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DECISÃO

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 

ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. IMPUGNAÇÃO DE CORREÇÃO DE 

PROVA OBJETIVA. ATUAÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO LIMITADA À 

AUFERIÇÃO DE ILEGALIDADE PATENTE. REGULARIDADE DA 

ATUAÇÃO DA BANCA EXAMINADORA NO CASO CONCRETO 

RECONHECIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM EM ACORDO AO 

CONJUNTO PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. RECURSOS 

ESPECIAIS DO PARTICULAR E DO ESTADO A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO.

1.   Trata-se de Recursos Especiais interpostos pelo 

ESTADO DO CEARÁ e por FRANCISCO THIAGO DA SILVA RABELO contra 

acórdão do TJCE, assim ementado:

APELAÇÃO CÍVEL. CONCURSO PÚBLICO. CERTAME JÁ 

CONCLUÍDO. PERDA DO OBJETO. NÃO-OCORRÊNCIA. 

IMPOSSIBILIDADE DE O PODER JUDICIÁRIO ADENTRAR NO MÉRITO 

ADMINISTRATIVO PARA REVISAR QUESTÕES DE PROVAS 

DISCURSIVAS. PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DA LEGALIDADE E DA 

ISONOMIA. INEXISTÊNCIA NOS AUTOS DE QUALQUER INDÍCIO QUE 

VENHA A DEMONSTRAR QUE A CORREÇÃO DA PROVA DO 

CANDIDATO PELA COMISSÃO DO CERTAME ENCONTRA-SE 

EQUIVOCADA (fls. 364).

2.   Em seu Apelo Nobre, fundado nos arts. 489, §1o., 

VI do Código Fux, 2o., VII, 50 da Lei 9.784/1999 a parte FRANCISCO THIAGO DA 

SILVA RABELO alega que houve omissão do Tribunal de origem e que no que tange os 

concurso públicos, a jurisprudência pátria, com base nos princípios administrativos da 

razoabilidade e da proporcionalidade, invalidou correções de provas escritas formuladas 
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pelas Bancas Examinadoras.

3.   Aduz que a atribuição da pontuação foi 

manifestamente desproporcional e irregular.

4.   No Recurso Especial do ESTADO DO CEARÁ, 

aponta malversação do art. 85, §8o. do CPC, ao argumento de que o arbitramento dos 

honorários advocatícios em R$ 200,00 afigura-se irrisório, aviltante e atenta contra o 

exercício profissional dos Procuradores de Carreira do Estado do Ceará.

5.   É o relatório.

6.   Primeiramente, análise da parte FRANCISCO 

THIAGO DA SILVA RABELO.

7.   Quanto ao mérito, debatido através da arguição de 

violação de Legislação Federal e de dissídio jurisprudencial, é firme a jurisprudência 

desta Corte ao dispor que, em regra, não compete ao Poder Judiciário apreciar critérios na 

formulação e correção das provas, tendo em vista que, em respeito ao princípio da 

separação de poderes consagrado na Constituição Federal, é da banca examinadora 

desses certames a responsabilidade pelo seu exame. 

8.   Assenta-se ainda que, excepcionalmente, havendo 

flagrante ilegalidade de questão objetiva ou subjetiva de prova de concurso público, bem 

como ausência de observância às regras previstas no edital, a exemplo da vinculação ao 

conteúdo programático previsto, tem-se admitido sua anulação pelo Judiciário por ofensa 

ao princípio da legalidade e da vinculação ao edital. À propósito: 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 

SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. REEXAME DE CRITÉRIOS DE 

CORREÇÃO DE QUESTÃO DISCURSIVA. DESCABIMENTO. 

PRECEDENTES DO STJ. PREVISÃO DOS CRITÉRIOS DE CORREÇÃO, 

NO EDITAL. INEXISTÊNCIA DE ATO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL 

IMPROVIDO. 
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I.   É firme a compreensão do STJ no sentido de 

que o reexame dos critérios usados por banca examinadora na formulação de 

questões, correção e atribuição de notas em provas de concursos públicos é 

vedado, como regra, ao Poder Judiciário, que deve se limitar à análise da 

legalidade e da observância às regras contidas no respectivo edital (STJ, 

AgRg no AREsp 266.582/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 7.3.2013). Na mesma linha, recentemente - em 23.4.2015 -, o 

Plenário do STF, apreciando o Tema 485 da Repercussão Geral, nos termos 

do voto do Relator, Ministro GILMAR MENDES, conheceu e deu provimento 

ao RE 632.853/CE, para fixar a tese de que não compete ao Poder Judiciário, 

no controle de legalidade, substituir banca examinadora para avaliar respostas 

dadas pelos candidatos e notas a elas atribuídas. Precedentes. 

Excepcionalmente, é permitido ao Judiciário juízo de compatibilidade do 

conteúdo das questões do concurso com o previsto no edital do certame (DJe 

de 29.6.2015).

 II.   In casu, conforme destacado no acórdão 

recorrido, o edital do concurso público estabeleceu as regras da fase 

discursiva, prevendo o desconto de pontuação, pela existência de erros 

gramaticais. 

III.   Diante desse quadro, não há ato ilegal, pelo 

desconto de pontuação, dentro dos parâmetros previstos no edital. Em 

verdade, o que pretende o recorrente é a substituição, pelo Judiciário, da 

Banca Examinadora do certame, para reexaminar a correção da questão 

subjetiva, o que se revela impossível, sob pena de indevida incursão no mérito 

do ato administrativo.

 IV.   Agravo Regimental improvido (AgRg no RMS 

47.180/RO, Rel. Min. ASSUSSETE MAGALHÃES, DJe 1o.10.2015).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. DISPOSITIVOS LEGAIS 

INVOCADOS. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA 282/STF. CONCURSO PUBLICO. BANCA EXAMINADORA. 

CRITÉRIOS PARA FORMULAÇÃO DE QUESTÕES E ATRIBUIÇÃO DE 

NOTAS.  ATUAÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. 

INCURSÃO NO MÉRITO ADMINISTRATIVO. PRECEDENTES. 

DIVERGÊNCIA PRETORIANA NÃO DEMONSTRADA.

1.   As matérias pertinentes aos dispositivos legais 

invocados não foram apreciadas pela instância judicante de origem, tampouco 

os embargos declaratórios foram opostos com objetivo de suprir eventual 

omissão. Portanto, ante a falta do necessário prequestionamento, incide o 
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óbice da Súmula 282/STF.

2.   A orientação jurisprudencial deste Superior 

Tribunal é firme no sentido de que nas demandas em que se discutem concurso 

público, a atuação do Poder Judiciário limita-se ao exame da legalidade do 

certame, vedada a apreciação dos critérios utilizados pela banca examinadora 

para formulação de questões e atribuição das notas aos candidatos, sob pena 

de indevida incursão no mérito administrativo (RMS 30.473/PB, Rel. Ministro 

Napoleão Nunes Maia Filho, Rel. p/Acórdão Ministro Jorge Mussi, DJe 

4.12.2012).

3.   No tocante à alínea c do permissivo 

constitucional, o recurso especial não pode ser conhecido. Isso porque o 

dissídio jurisprudencial não foi demonstrado na forma exigida pelos arts. 541, 

parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1o. e 2o., do RISTJ. Com efeito, a parte 

recorrente não procedeu ao necessário cotejo analítico entre os julgados, 

deixando de evidenciar o ponto em que os acórdãos confrontados, diante da 

mesma base fática, teriam adotado a alegada solução jurídica diversa.

4.   Agravo regimental a que se nea provimento 

(AgRg no Ag 1.331.856/DF, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 13.8.2014).

9.   O entendimento restou consagrado pelo Supremo 

Tribunal Federal em julgado emanado em Repercussão Geral. Eis a ementa:

Recurso extraordinário com repercussão geral. 2. Concurso público. 

Correção de prova. Não compete ao Poder Judiciário, no controle de 

legalidade, substituir banca examinadora para avaliar respostas dadas pelos 

candidatos e notas a elas atribuídas. Precedentes. 3. Excepcionalmente, é 

permitido ao Judiciário juízo de compatibilidade do conteúdo das questões do 

concurso com o previsto no edital do certame. Precedentes. 4. Recurso 

extraordinário provido (RE 632.853/CE, Rel. Min. GILMAR MENDES, DJe 

26.6.2015). 

10.  Neste esteira, apenas se verificada patente ilegalidade 

caberia a intervenção do Poder Judiciário.

11.  Sobre as irregularidades na correção da prova objetiva, o 

Tribunal de origem assim consignou:

O Superior Tribunal de Justiça e o Supremo Tribunal Federal 

possuem jurisprudência uniforme no sentido de que não cabe ao Poder 

Judiciário, no controle jurisdicional da legalidade do concurso público, 
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examinar critério de formulação e avaliação das provas e notas atribuídas aos 

candidatos.

Ressalto ainda que, por não se tratar de exame de legalidade, 

tampouco compete ao Judiciário analisar o conteúdo das questões formuladas 

para, em virtude da interpretação dos temas que integram o programa do 

concurso, aferir, a seu critério, a compatibilidade, ou não, deles, para anular 

as formulações que não lhe parecerem corretas (fls. 371).

12.  Conforme se depreende, as respostas formuladas pela 

Banca Examinadora não são teratológicas, ou seja, não cabe a intromissão do Judiciário 

em matéria de caráter discricionário. Nestes termos, rever tal entendimento esbarra no 

óbice da Súmula 7/STJ. Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONCURSO 

PÚBLICO. ELIMINAÇÃO. CANDIDATO. PROVA DISCURSIVA. 

PRETENSÃO. ANULAÇÃO. FALTA. FORNECIMENTO. ESPELHO DE 

PROVA. CERCEAMENTO DE DEFESA. EXIGÊNCIA. CONTEÚDO. 

DISSOCIAÇÃO. EDITAL. PRESTAÇÃO JURISDICIONAL INADEQUADA. 

DESCARATERIZAÇÃO. JULGAMENTO CONTRÁRIO. INTERESSES DA 

PARTE. VIOLAÇÃO. NORMAS FEDERAIS. IMPOSSIBILIDADE. REVISÃO. 

ACERVO PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.

1.   O mero julgamento da causa em sentido 

contrário aos interesses e à pretensão de uma das partes não caracteriza a 

ausência de prestação jurisdicional tampouco viola o art. 535 do CPC. 

Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

2.   As teses atinentes ao mérito do recurso 

especial inobservância ao contraditório, à ampla defesa, à legalidade e à 

vinculação editalícia, falta de motivação do ato administrativo ou generalidade 

dos critérios adotados na correção da prova _ foram todas examinadas e 

repelidas com base na análise do contexto fático-probatório, isto é, do edital e 

do seu conteúdo programático, das regras editalícias de correção, do caderno 

da prova discursiva e das respectivas folhas de correção da banca 

examinadora, assim por que a desconstituição da conclusão a que chegou o 

Tribunal da origem demanda a revisão de tais premissas, o que encontra óbice 

na Súmula 07/STJ.

3.   Agravo regimental não provido (AgRg no 

AREsp. 672.689/DF, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 

7.5.2015).
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² ² ²

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. CRITÉRIOS DE 

CORREÇÃO DA PROVA DISCURSIVA. OBSERVADAS AS NORMAS DO 

EDITAL. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. PRETERIÇÃO DO CANDIDATO. 

ILEGALIDADE. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ.

1.   O Tribunal de origem decidiu, procedendo com 

amparo nos elementos de convicção dos autos e no edital do certame, que os 

critérios de avaliação utilizados na correção da prova discursiva estavam de 

acordo com as normas editalícias.

2.   Assim, insuscetível de revisão, nesta via 

recursal, o referido entendimento, por demandar reapreciação de matéria 

fática. Incidência da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido (AgRg nos EDcl no REsp. 

1.546.365/SP, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 26.10.2015).

13.  Passa-se a analisar o Recurso Especial do ESTADO DO 

CEARÁ.

14.  É inviável a análise do pedido de aumento da condenação 

em honorários advocatícios, uma vez que a revisão dos critérios e dos valores relativos à 

sucumbência resulta em reexame necessário de matéria fático-probatória, sendo, portanto, 

insuscetível de reapreciação em sede de Recurso Especial, por incidência do enunciado 

da Súmula 7 desta Corte. Citem-se os seguintes julgados: 

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

MAJORAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE, NA ESPÉCIE. AUSÊNCIA DE VALOR 

IRRISÓRIO. SÚMULA 7/STJ.

1. É firme a jurisprudência do STJ no sentido de não ser 

possível, por meio de recurso especial, a revisão do critério de justiça e 

razoabilidade utilizado pelas instâncias ordinárias para fixação da verba 

advocatícia, por depender tal providência da reapreciação dos elementos 

fático-probatórios do caso concreto, o que atrai a incidência da Súmula 7/STJ. 

Excetuam-se, contudo, as hipóteses em que o valor afigura-se manifestamente 

ínfimo ou exorbitante, o que não se verifica na espécie.

2. In casu, segundo consignado no acórdão recorrido, o valor de 

R$ 500,00 (quinhentos reais) arbitrados a título de honorários advocatícios 

pelo juízo de primeiro grau, obedece ao critério de equidade, uma vez que o 
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recorrido compareceu aos autos somente para reconhecer a procedência do 

valor apontado nos embargos. Portanto, tal valor não se revela ínfimo, tal 

como alegado pelo recorrente.

3. Agravo regimental não provido (AgRg no Ag 1.391.248/RJ, 

Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 21.6.2011).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. JULGAMENTO 

MONOCRÁTICO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ANÁLISE DO MÉRITO 

DO RECURSO ESPECIAL. AUTORIZAÇÃO DOS ARTS. 544, § 3o., do CPC, 

34, VII, e 254, I, do RISTJ. POSSIBILIDADE.  HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. VALOR JUSTIFICADO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM E 

NÃO CONSIDERADO EXORBITANTE OU IRRISÓRIO. APLICAÇÃO DA 

SÚMULA 7/STJ.

O relator está autorizado a julgar monocraticamente o mérito do 

recurso especial nos autos do agravo de instrumento, nos termos dos arts. 544, 

§ 3o., do CPC, 34, VII, e 254, I, do RISTJ, sem que haja necessidade ou 

obrigatoriedade de se converter o agravo de instrumento em recurso especial.

Os honorários advocatícios arbitrados nas situações previstas pelo 

art. 20, § 4o., do CPC só podem ser modificados quando se mostrarem 

irrisórios ou exorbitantes, sobretudo tendo o Tribunal de origem, como no 

caso, fixado o seu valor tendo em vista as especificidades da causa. Nesse 

contexto, sua revisão implicaria o reexame de matéria de ordem 

fático-probatória, insuscetível de ser apreciada na via especial, ex vi do 

enunciado 7 da Súmula desta Corte.

Agravo regimental improvido (AgRg no Ag 1.378.821/SP, Rel. Min. 

CESAR ASFOR ROCHA, DJe 16.6.2011).

15.  Com essas considerações, nega-se provimento aos 

Recursos Especiais do Particular e do Estado do Ceará.

16.  Publique-se. Intimações necessárias. 
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Brasília (DF), 26 de março de 2020.

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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